
 

GUIA PARA O MAPEAMENTO DOS RISCOS DE CORRUPÇÃO 

 





 

Índice 

 

INTRODUÇÃO ..................................................................................................................................................... 3 

1. Mapeamento dos riscos de corrupção no contexto da alfândega ............................................................ 3 

2. O mapeamento dos riscos em síntese ....................................................................................................... 4 

2.1. Visualização ....................................................................................................................................... 4 

2.2. Mapeamento dos riscos e planeamento da organização .................................................................. 7 

2.3. Objetivos de mapeamento dos riscos ............................................................................................... 7 

3. Benefícios do mapeamento da gestão dos riscos ..................................................................................... 7 

4. Abordagens de avaliação dos riscos .......................................................................................................... 7 

5. Metodologia de mapeamento dos riscos .................................................................................................. 8 

5.1. Definições .......................................................................................................................................... 8 

5.2. Quem deve realizar o mapeamento dos riscos? ............................................................................... 9 

5.3. Fontes de informação ........................................................................................................................ 9 

5.3.1. Normas de avaliação de riscos ................................................................................................ 10 

5.3.2. Entrevistas e seminários interfuncionais ................................................................................. 10 

5.3.3. Questionários e inquéritos ...................................................................................................... 10 

5.3.4. Avaliação comparativa............................................................................................................. 11 

6. O processo de mapeamento dos riscos ................................................................................................... 11 

6.1. Identificar áreas de risco ................................................................................................................. 12 

6.2. Compreender os riscos .................................................................................................................... 13 

6.3. Avaliar os riscos ............................................................................................................................... 15 

6.4. Atribuir prioridades aos riscos ......................................................................................................... 16 

6.5. Gerir os riscos .................................................................................................................................. 16 

6.6. Voltar a analisar os riscos ................................................................................................................ 17 

7. CONCLUSÃO ............................................................................................................................................. 17 

BIBLIOGRAFIA 19 
Anexo I Exemplo de formulário de identificação e descrição de riscos ................................... 23 
Anexo II Exemplos de riscos específicos da alfândega .............................................................. 25 
Anexo III Mapa de calor de riscos ............................................................................................... 27 
Anexo IV Consequências e probabilidade dos riscos .................................................................. 29 
Anexo V Eficácia da ferramenta de avaliação de controlos ....................................................... 33 
Anexo VI Níveis da matriz de riscos ............................................................................................ 35 
Anexo VII Plano de prevenção da corrupção e estado da avaliação ........................................... 37 
Anexo VIII Glossário de termos relacionados com riscos ............................................................. 39 
Anexo IX Modelo de questionário ao pessoal para ajudar no exercício de mapeamento dos 
riscos  ..................................................................................................................................... 43 
Anexo X Modelo de relatório de risco de corrupção ................................................................. 49 

 

* * * 





3. 

INTRODUÇÃO 

A maioria das administrações aduaneiras tentou combater a corrupção mas, em geral, as 
iniciativas relacionadas parecem não ter produzido os resultados esperados, por diversos motivos. 
Um dos motivos é que os projetos anticorrupção não foram considerados de maneira holística e 
as más práticas permaneceram. Os membros da OMA adotaram diferentes abordagens para 
combater a corrupção e reforçar a integridade, tais como, a medição do desempenho, alterações 
nas políticas de recursos humanos, aumentos salariais e a automatização, para dar apenas 
alguns exemplos. Uma abordagem adotada por várias administrações aduaneiras foi identificar 
onde é que se encontram os potenciais riscos de corrupção e estabelecer um mapa, para 
compreender melhor onde podem aparecer e conseguir corrigir a situação. 

O mapeamento dos riscos permite à gestão superior ter uma visão geral das vulnerabilidades dos 
processos aduaneiros e das unidades específicas da alfândega, para tomar decisões informadas 
com vista a prevenir e combater o problema da corrupção. A gestão superior pode então 
concentrar os seus esforços em matéria de integridade e combate à corrupção em áreas que são 
consideradas de alto risco, estabelecendo assim prioridades para as suas ações, para garantir 
melhores resultados. 

O mapeamento dos riscos não é um conceito novo, tendo sido analisado por várias organizações 
internacionais, que defenderam diversas abordagens, em diferentes setores (saúde, educação, 
etc.), relativamente ao mesmo. Do mesmo modo, no setor da alfândega, vários membros da OMA 
procederam ao mapeamento dos riscos para identificar riscos de corrupção. Em resposta ao 
interesse nesta abordagem, o Secretariado da OMA apresentou um documento intitulado 
ñMapeamento de riscos e análise de riscos para uma melhor governa­«oò na 13.ª sessão da 
subcomissão para a integridade, em fevereiro de 2014. Este documento apresentou a abordagem 
de mapeamento de riscos com base na experiência de organizações internacionais e de membros 
da OMA, que foram convidados a partilhar a sua metodologia. 

Para produzir este guia, o Secretariado da OMA recolheu informações fornecidas pelos membros 
que responderam ao pedido da OMA no sentido de partilharem as suas práticas relativas ao 
mapeamento de riscos, com o objetivo de combater a corrupção. O objetivo deste guia é ajudar os 
membros que pretendem realizar esta atividade a compreender a importância de saber onde se 
encontram os riscos de corrupção e de propor uma metodologia que terá ser adaptada ao 
contexto nacional.  

O guia para o mapeamento dos riscos de corrupção começa por explicar a noção de mapeamento 
dos riscos, nomeadamente no contexto da alfândega e relativamente à corrupção. Explora os 
benefícios de utilizar uma abordagem do género e descreve os elementos de uma metodologia 
para obter informações e identificar as pessoas que irão executar esse exercício, fornecendo 
explicações pormenorizadas relativamente às etapas essenciais. Termina descrevendo em 
pormenor as diferentes etapas do processo de mapeamento dos riscos. 

1. Mapeamento dos riscos de corrupção no contexto da alfândega 
 

Existem várias definições de corrupção, dependendo do contexto (direito penal ou política). A 
Transparency International propõe uma definição geral: ñA corrupção envolve o comportamento, 
por parte de funcionários do setor público, sejam eles políticos ou funcionários públicos, em que 
estes promovem, indevida e ilicitamente, o seu enriquecimento, ou o de outras pessoas à sua 
volta, através da má utilização do poder público que lhes foi confiadoò. 

No entanto, as definições mais úteis centram-se em três conceitos fundamentais para descrever 
eficazmente a corrupção, nomeadamente: (1) o incumprimento ou violação do dever público; (2) o 
fornecimento ou recebimento de alguma forma de incentivo indevido, e (3) um elemento de sigilo 
(OMA, 2014). 
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O risco de corrupção nas administrações aduaneiras é predominante devido à própria natureza do 
trabalho da alfândega, que está diretamente associado a dinheiro, mercadorias e pessoas. A 
corrupção na alfândega tem consequências negativas, tais como a perda de receitas, o 
desperdício de recursos e a redução da confiança social, apresentando também desafios ao nível 
da segurança1. Esses desafios em termos de segurança podem estar relacionados unicamente 
com a segurança física, mas também com a saúde e a segurança económica. O mapeamento dos 
riscos pode ajudar uma administração aduaneira a determinar as áreas onde existem potenciais 
riscos de corrupção e a desenvolver planos com vista à sua prevenção. O objetivo é desenvolver 
medidas específicas e preventivas contra a corrupção, para garantir a melhoria da imagem da 
alfândega e que esta goza da confiança do seu pessoal, das partes interessadas e de toda a 
comunidade, ao agir com integridade.  

2. O mapeamento dos riscos em síntese 

2.1. Visualização 

Uma mapa de riscos é uma ferramenta de visualização de dados para comunicar os riscos 
específicos enfrentados por uma organização. O objetivo de um mapa de riscos é melhorar a 
compreensão de uma administração relativamente ao seu perfil de risco e procurar esclarecer a 
natureza e o impacto dos riscos. Os mapas de riscos podem ser uma ferramenta útil para explicar 
e comunicar vários riscos à gestão superior e aos funcionários. 
 
Existem diversas representações de mapas de riscos. Podem, por exemplo, ser apresentados 
como uma matriz. Por exemplo, a probabilidade de ocorrência de um risco pode ser apresentada 
no eixo X, enquanto o impacto do mesmo risco é apresentado no eixo Y. 
 
O gráfico abaixo ilustra a probabilidade ou frequência no eixo vertical e o impacto ou importância 
no eixo horizontal. Nesta configuração, a probabilidade aumenta à medida que vamos subindo 
pelo eixo vertical, com o impacto a aumentar da esquerda para a direita. Os pontos no perfil 
representam riscos que foram categorizados em quatro categorias de impacto e seis categorias de 
probabilidade. As categorias simplificam o processo de atribuição de prioridades, ao impor a 
colocação de cada risco numa caixa específica, que mostra a sua posição em relação aos outros. 
Os riscos acima da linha ñescalonadaò são considerados intoleráveis e exigem atenção imediata, 
enquanto os riscos abaixo do limite não exigem atenção imediata. A ameaça abaixo e do lado 
esquerdo do limite é atualmente considerada tolerável. O nível de tolerância tem de ser 
determinado previamente.  

                                                           
1Para efeitos de referência, convidamos o leitor a consultar o Guia de desenvolvimento da integridade da 

OMA, que fornece detalhes sobre os diferentes tipos de corrupção na alfândega e por que motivo este é um 
problema grave. 

http://searchbusinessanalytics.techtarget.com/definition/data-visualization
http://searchcompliance.techtarget.com/definition/risk-profile
http://whatis.techtarget.com/definition/matrix
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Fig. 1. Gráfico de probabilidade e impacto (Williams T. e Saporito S., 2001) 
 

Os mapas de riscos também podem ser ilustrados por um mapa de calor, utilizando cores para 

ilustrar o nível dos riscos a que sucursais específicas estão expostas (consultar o anexo III).  

Outras representações podem ajudar a visualizar de que forma os riscos se agrupam e a 
compreender a relação existente entre os riscos. Por exemplo, os riscos são apresentados numa 
grelha relativa à gravidade e frequência, após a avaliação de cada risco. Este gráfico seria 
utilizado para atribuir prioridades aos riscos em toda a organização. Outro mapa poderia mostrar a 
redução dos riscos, após a adoção de medidas de gestão de riscos.  

http://searchbusinessanalytics.techtarget.com/definition/heat-map
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Fig. 2.  
 
Esta figura representa um exemplo de um mapa de riscos holístico para uma administração que 
examine a dinâmica da frequência e da gravidade, no âmbito da sua relação com cada risco. Ao 
atribuir a probabilidade de ocorrência face à estimativa da dimensão futura das possíveis perdas, 
os gestores de riscos podem formar a base que permita à uma administração concentrar-se nas 
áreas de risco que carecem de medidas. As medidas possíveis ï incluindo evitar os riscos, o 
controlo dos riscos e seguros ï podem assim ser adotadas. Tenha em atenção que os mapas de 
riscos incluem pontos de intersecção da distribuição entre as medidas de frequência (num eixo X) 
e gravidade (num eixo Y). Cada ponto representa a relação entre a frequência da exposição e a 
gravidade da mesma, para cada risco medido. 
 
As estratégias para o mapeamento dos riscos irão variar de uma organização para outra. Os 
objetivos da organização decorrem da cultura de risco institucional. Estes objetivos ajudam a 
determinar o nível de tolerância ao risco da organização. A primeira etapa no mapeamento dos 
riscos é identificar as exposições à riscos da organização, estimando a frequência e gravidade de 
cada potencial risco (Baranoff E. et al., 2009). 

No contexto do combate à corrupção, o mapeamento dos riscos procura identificar debilidades 
num sistema que podem oferecer oportunidades para a ocorrência de corrupção. É diferente de 
outras ferramentas de avaliação da corrupção, na medida em que se concentra no potencial para 
a ocorrência de corrupção ï e não na perceção, existência ou alcance da corrupção.  
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2.2. Mapeamento dos riscos e planeamento da organização 

O planeamento organizacional e a avaliação de riscos são complementares (Beswick K. e 
Bloodwort J., 2003). É fundamental avaliar os riscos que podem afetar a capacidade da 
organização de atingir os seus principais objetivos. Os riscos de corrupção podem claramente 
impedir a concretização dos objetivos da organização, pelo que devem ser considerados aquando 
do desenvolvimento do plano organizacional. 
 
Uma estratégia de mapeamento dos riscos assenta na visão da organização, para proporcionar à 
mesma um caminho bem definido para o futuro. Esta estratégia ajuda a organização a deixar de 
se concentrar em missões componentes de análises de riscos individuais, apostando numa 
estrutura de objetivos muito mais alargada e integrada. Isto destina-se à mostrar que, para ter 
êxito, os esforços de mapeamento dos riscos devem ser combinados e os recursos devem ser 

utilizados eficientemente no âmbito de uma direção estratégica comum (FEMA, 2008). 

 
2.3. Objetivos de mapeamento dos riscos 

O mapeamento dos riscos tem os seguintes objetivos: 

ü Identificar os riscos e como estão interligados; 
ü Fornecer um mecanismo para desenvolver uma estratégia robusta de gestão dos riscos; 
ü Comparar e avaliar o tratamento atual dos riscos e ajudar a selecionar estratégias 

adequadas; 
ü Mostrar os riscos remanescentes, após a implementação de todas as estratégias de 

mitigação dos riscos; e 
ü Comunicar a estratégia de gestão de riscos à gestão e aos funcionários. 

3. Benefícios do mapeamento da gestão dos riscos 

Uma vez que ñuma imagem vale mais do que mil palavrasò, o mapeamento dos riscos permite 
uma visualização do grau de prioridade atribuído aos riscos, através da sua posição, e revela que 
ameaças exigem a atenção da gestão superior e recursos organizacionais. Isto pode envolver a 
reafectação de tempo e recursos das ameaças controladas para aquelas que exigem atenção 
imediata (Williams T. e Saporito S., 2001). Além disso: 
 
ü Permite a identificação de riscos que podem prejudicar o desempenho da alfândega e dar 

uma imagem negativa da mesma. 

ü Otimiza o processo de tomada de decisões, ao evitar níveis desnecessários nesse 
processo, gerando assim ganhos em termos de tempo e eficiência. Se a determinação do 
perfil dos riscos fizer parte de um processo organizacional de gestão de riscos, os 
benefícios aumentam significativamente. A título de exemplo, uma decisão tomada por um 
departamento pode parecer adequada quando considerada isoladamente, mas quando é 
considerada no contexto da organização como um todo, a decisão pode não ser ideal.  

ü Complementa provas de corrupção efetiva ou perceções de corrupção num dado contexto, 
para apoiar estratégias e políticas anticorrupção, ou para efeitos da respetiva defesa.  

ü Permite à gestão superior ter uma visão mais completa das áreas e cargos que são mais 
vulneráveis à corrupção e concentrar os seus esforços no combate à corrupção nessas 
áreas específicas. 

ü Proporciona maior responsabilização à gestão superior, uma vez que foi informada 
oficialmente dos riscos e das soluções para mitigar os mesmos. 

4. Abordagens de avaliação dos riscos 
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Com base nas informações facultadas pelos membros da OMA e na investigação realizada para 
desenvolver este guia, fica claro que a conceptualização do risco varia consoante a ferramenta ou 
a abordagem utilizada. Por exemplo: 
 
ü O risco de corrupção pode corresponder à um conjunto de vulnerabilidades institucionais 

dentro de um sistema ou processo, que pode favorecer ou facilitar práticas corruptas; 

ü As medidas de vulnerabilidade institucional podem ser combinadas com dados sobre 
perceções e/ou experiências de corrupção; 

ü O risco pode ser expresso como um fator da probabilidade de ocorrência de corrupção, 
multiplicado pelo impacto da corrupção; 

ü Por vezes, os riscos objetivos (instituições e regulamentos débeis) são diferenciados dos 
riscos subjetivos (tolerância à corrupção, motivação pessoal, ponderação dos 
custos/benefícios, experiências anteriores); 

ü O risco de corrupção pode ser entendido como um fator do nível de transparência e do 
nível de equidade num processo; 

ü O risco de corrupção pode ser entendido como a diferença entre o sistema atual e um 
sistema ideal. 
 

Assim, o grau de sofisticação do mapeamento/avaliação dos riscos oscila entre a identificação da 
corrupção e/ou debilidades/lacunas institucionais como um indicador do risco de corrupção, e uma 
análise do impacto e estimativa da probabilidade de ocorrência de práticas corruptas. As etapas 
adicionais da avaliação de riscos podem incluir a atribuição de prioridades aos riscos, a 
identificação das ferramentas para lidar com os riscos identificados e orientações para o 
desenvolvimento de estratégias de combate à corrupção. Em muitos casos, a primeira etapa do 
processo consiste na identificação de áreas de riscos abrangentes (normalmente, através de 
fontes secundárias), que são depois analisadas mais pormenorizadamente na segunda etapa. Em 
alguns casos, as etapas intermédias da análise são deixadas de parte, tais como a avaliação do 
impacto e a probabilidade de práticas corruptas. Noutros casos, a análise para na etapa de 
identificação do risco, ou mesmo no ponto da identificação de ñdebilidades institucionaisò 
(McDevitt A., 2011). 

5. Metodologia de mapeamento dos riscos 

O processo de mapeamento dos riscos faz parte de uma metodologia sistemática e abrangente, 
que visa identificar, atribuir prioridades e quantificar os riscos, para recolher todos os dados 
relevantes. Outros métodos que podem ser utilizados para captar informações incluem entrevistas 
estruturadas, inquéritos (escritos e eletrónicos)2 ou uma combinação de ambos. Ao recolher 
informações, é importante consultar as partes interessadas da alfândega, para que possam 
participar nas etapas relevantes do processo de mapeamento dos riscos.  

5.1. Definições 

ñRiscoò é definido como o ñefeito de incerteza em relação à concretização dos objetivosò (OMA, 
2011). O risco é a probabilidade de que os objetivos não sejam compridos. Para qualquer risco, é 
importante considerar a probabilidade da sua ocorrência, a vulnerabilidade da organização face ao 
mesmo e as consequências da sua ocorrência, tendo em conta a eficácia dos controlos existentes 
ou planeados para o mitigar. 

Curiosamente, uma ameaça grave pode representar pouco risco se os controlos forem eficazes e 
não for possível tomar mais medidas razoáveis.  

                                                           
2Consulte o anexo I. 
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A ñgest«o de riscosò é o processo contínuo de estabelecimento do contexto, incluindo a 
identificação dos objetivos, a medição e avaliação dos riscos, a conceção de contramedidas, a 
implementação destas medidas e a avaliação do seu desempenho. 

Uma ñconsequ°nciaò é o resultado de um evento. Em alguns casos, pode revelar-se mais prático 
gerir as consequências de um risco do que reduzir a sua probabilidade (por exemplo, um condutor 
de um veículo que subscreve um seguro contra acidentes).  

Após decidir quais os riscos que exigem tratamento adicional, é necessário decidir a forma de os 
tratar. As abordagens ao tratamento dos riscos incluem: 

ü Tolerar o risco; 

ü Cessar a atividade que cria o risco; 

ü Mitigar o risco (no caso de uma ameaça) para reduzir a probabilidade e/ou consequência, 
ou (no caso de uma oportunidade) reforçar a probabilidade e/ou consequência; 

ü Aumentar o risco; 

ü Partilhar ou transferir o risco para outra área de trabalho. 

Uma ñestrat®gia de controloò/ñtratamento do riscoò é um plano para reduzir a gravidade da 
exposição de uma organização à um risco. Uma estratégia de controlo pode incluir a eliminação 
dos fatores impulsionadores dos riscos, a redução da probabilidade dos eventos ou a redução da 
gravidade das consequências.  

5.2. Quem deve realizar o mapeamento dos riscos? 

Embora seja possível contratar um consultor externo para fazer a avaliação, a responsabilidade e 
supervisão da mesma deve ser atribuída à um alto quadro na administração aduaneira. Isto 
reveste-se de particular importância, uma vez que para desenvolver uma política anticorrupção 
sólida, os riscos e efeitos das medidas que se irão seguir têm de ser avaliados continuamente 
bem como  os progressos medidos. Isto apenas é possível quando se aplica uma metodologia 
normalizada, que pode ser assegurada de forma mais adequada pela mesma unidade 
organizacional. É evidente que esta unidade também precisa de receber o apoio, os recursos e os 
poderes/independência necessários para prosseguir os seus objetivos. Algumas administrações 
descreveram e atribuíram estes cargos, bem como as respetivas funções e responsabilidades, 
num documento de política global. Esta política descreve, em pormenor, a metodologia de um 
exercício contínuo de avaliação dos riscos, realçando também a importância do envolvimento das 
unidades operacionais e de governação (Ahmed M. e Biskup R., 2013). 

5.3. Fontes de informação 

É possível obter informações relativas aos riscos em primeira mão junto de técnicos individuais. 
Isto contribui para sensibilizar para o problema e pode gerar um sentimento de apropriação 
relativamente à políticas futuras. 
 
O mapeamento e avaliação dos riscos de corrupção utiliza maioritariamente uma combinação de 
fontes secundárias (análise jurídica e investigação) e fontes primárias (inquéritos e questionários, 
grupos de reflexão, entrevistas a informadores importantes, listas de verificação, avaliação 
comparativa). As fontes secundárias são utilizadas frequentemente nas etapas preliminares para 
dar uma imagem do ambiente de governação geral num país, instituição e setor, ou para 
identificar áreas de risco prioritárias. As fontes primárias são utilizadas para fazer uma análise 
mais aprofundada dos riscos de corrupção mais importantes (ou dos riscos aparentes). Além 
disso, normalmente é necessário algum tipo de análise feita por especialistas para avaliar o nível 
de risco (por exemplo, a predisposição para e probabilidade de ocorrência de corrupção). 

Um exercício de mapeamento dos riscos de corrupção não tem de consumir demasiados 
recursos. Por contraponto com as ferramentas que procuram estabelecer a incidência, o âmbito e 
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as formas de corrupção, muitos dos dados exigidos para a avaliação dos riscos podem ser 
recolhidos junto de fontes existentes, embora possam ser necessárias algumas fontes primárias 
adicionais para o sistema/processo específico em análise. Uma seleção cuidadosa das partes 
interessadas que são consultadas como parte da avaliação terá uma grande influência nos riscos 
que são identificados e aos quais é atribuída prioridade (McDevitt A., 2011). 
 

5.3.1. Normas de avaliação de riscos 

Conforme mencionado previamente, seria aconselhável desenvolver orientações específicas que 
descrevam os objetivos, a metodologia, e as funções e responsabilidades de todas as partes 
interessadas, em todas as etapas do processo integral de mapeamento dos riscos3. Algumas 
administrações utilizam as normas da Organização Internacional de Normalização (International 
Organization for Standardization, ISO) na sua avaliação de riscos (ISO 31000:2009) para garantir 
a eficiência de todos os procedimentos e etapas. 
 

5.3.2. Entrevistas e seminários interfuncionais 

As avaliações podem ser realizadas através de entrevistas ou reuniões dinamizadas com técnicos 
da alfândega, que trabalhem em áreas relacionadas com o combate à corrupção e à integridade, 
bem como com partes interessadas da alfândega. Os seminários interfuncionais são preferíveis às 
entrevistas ou inquéritos para efeitos de avaliação e identificação de riscos, uma vez que facilitam 
a consideração das interações e da distribuição dos riscos. A constituição de grupos de trabalho 
em vários níveis organizacionais para elaborar o questionário ajudará a reduzir as respostas 
tendenciosas e, por outro lado, a aumentar a apropriação, o que é particularmente útil no contexto 
do combate à corrupção. É essencial que todas as partes interessadas relevantes estejam 
representadas, para obter uma visão geral das possíveis áreas de risco. As partes interessadas 
incluem o pessoal da administração aduaneira, o representante da auditoria externa, o 
representante da auditoria interna e representantes do setor privado. 
 
Os seminários melhoram a compreensão de um risco, ao reunir perspetivas diferentes. Por 
exemplo, ao considerar um risco como uma violação da segurança da informação, os 
participantes num seminário provenientes dos departamentos de Tecnologias da Informação (TI), 
Jurídico e Conformidade, Relações Públicas, Atendimento ao Cliente, Planeamento Estratégico e 
Gestão Operacional podem proporcionar, em cada caso, informações diferentes relativamente às 
causas, consequências, probabilidades e interações do risco. As entrevistas podem ser mais 
adequadas para a gestão superior, membros do conselho de administração e responsáveis 
hierárquicos de nível superior, devido aos seus condicionalismos em termos de tempo.  
 

5.3.3. Questionários e inquéritos 

Podem ser utilizados questionários normalizados, tais como questionários de escalas de 
Guttman4. Em inquéritos estatísticos realizados através de entrevistas estruturadas ou 
questionários, é possível ter um subconjunto dos itens do inquérito com respostas binárias (Sim 

ou Não). Por outras palavras, numa escala de Guttman, os itens são ordenados de forma a que 
uma pessoa que concorde com um item específico também concorde com os itens que lhe estão 
subordinados5. Este tipo de questionário facilitará a quantificação dos riscos e a comparação de 
respostas com avaliações futuras. Por uma questão de coerência, o questionário deve 
permanecer mais ou menos idêntico durante um determinado período, pelo que as perguntas têm 
de ser cuidadosamente formuladas, para garantir que as respostas podem fornecer informação 
adequada. 

                                                           
3 Consulte o anexo III. 
4 Anexo IV b). 
5 http://en.wikipedia.org/wiki/Guttman_scale. 

http://en.wikipedia.org/wiki/Statistical_survey
http://en.wikipedia.org/wiki/Structured_interview
http://en.wikipedia.org/wiki/Questionnaires
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Os inquéritos são úteis para organizações de grande dimensão, complexas e distribuídas 
geograficamente, ou em que a cultura não permita a comunicação aberta. Os resultados dos 
inquéritos podem ser transferidos para ferramentas analíticas, permitindo que os riscos e as 
oportunidades sejam visualizados por nível (membros do conselho de administração, executivos, 
gestores), por unidade de negócios, por área geográfica ou por categoria do risco. Os inquéritos 
têm limitações, na medida que as taxas de resposta podem ser baixas e, quando o inquérito é 
anónimo, pode ser difícil identificar as lacunas de informação. A qualidade das respostas pode ser 
baixa caso os inquiridos dediquem uma atenção superficial às perguntas do inquérito ou caso não 
as entendam totalmente. Por conseguinte, os inquéritos devem ser combinados com debates 
interfuncionais no contexto de um seminário, de um grupo de trabalho ou de outros métodos.  
 

5.3.4. Avaliação comparativa 

A avaliação comparativa é um processo colaborativo envolvendo um grupo de entidades. A 
avaliação comparativa centra-se em eventos ou processos específicos, compara medidas e 
resultados utilizando métricas comuns e identifica oportunidades de melhoria. Os dados relativos à 
eventos, processos e medidas são desenvolvidos para comparar o desempenho. Algumas 
administrações podem utilizar a avaliação comparativa para avaliar a probabilidade e o impacto de 
potenciais eventos nos diferentes locais e regiões. Os dados de avaliação comparativa estão 
disponíveis junto de organizações de investigação, partes interessadas, agências governamentais 
e órgãos regulamentares e de supervisão.  
 

6. O processo de mapeamento dos riscos 

O mapeamento dos riscos é uma ferramenta utilizada para a identificação, controlo e gestão dos 
riscos. Pode ser a primeira etapa de um processo organizacional de gestão de riscos, ou pode 
funcionar de forma autónoma, como o processo principal de gestão de riscos. 
 
As organizações que consideram optar pela abordagem de mapeamento dos riscos no âmbito do 
combate à corrupção devem ter em mente que esta é uma entre muitas outras medidas. Trata-se 
também de um processo iterativo, que aperfeiçoa a compreensão da gestão superior em relação 
aos riscos a que a organização está exposta, em termos de riscos de corrupção, e mede o efeito 
das estratégias de mitigação utilizadas para controlar os riscos. 
 
O âmbito do processo de mapeamento dos riscos é determinado no início da análise, para 
especificar as áreas consideradas. O âmbito fornece os parâmetros necessários para a análise. O 
âmbito é definido frequentemente como a identificação, atribuição de prioridades e compreensão 
dos riscos e dos obstáculos à concretização dos objetivos estratégicos da organização. O âmbito 
pode ser tão amplo ou restrito conforme se pretenda; no entanto, existe um equilíbrio entre a 
amplitude do âmbito e o valor das informações obtidas a partir do processo de mapeamento dos 
riscos.  
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Fig. 3. Âmbito do mapeamento dos riscos6 

 
O processo de mapeamento dos riscos é composto por seis etapas fundamentais: 
 

6.1. Identificar áreas de risco 

Os riscos têm de ser identificados para: 
 
ü Garantir que todo o intervalo de riscos significativos é englobado no processo de gestão de 

riscos; 
ü Desenvolver processos para medir a exposição à esses riscos; e 
ü Começar a desenvolver uma linguagem comum para a gestão de riscos dentro da 

organização. 
 
Começando por uma lista abrangente mas genérica de riscos, a administração deve procurar 
selecionar a sua própria lista, considerando os seguintes critérios: 
 
ü Relevância para as atividades da organização; 
ü Impacto na situação financeira da organização; 
ü Capacidade de gerir em separado dos outros riscos. 

 
Esta etapa é realizada frequentemente no contexto de um exercício de reflexão (ñbrainstormingò), 
envolvendo membros importantes da equipa de toda a organização (TI, Planeamento Estratégico, 
Operações, Departamento Jurídico, RH e Segurança). Isto não só leva à compilação de uma lista 
abrangente, como também ajuda a gerar apoio para o exercício. A ñlista de riscosò final deve então 
ser verificada, em termos de coerência com os planos de negócios e processos de gestão de 
riscos pretendidos pela organização. 

                                                           
6 Williams T., Saporito S., 2001. 
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Fig. 4. Fonte ï Banco Mundial 

 
As experiências de todas as partes interessadas podem ser muito úteis para identificar que 
ações/omissões podem ser consideradas contrárias à ética ou corruptas, bem como para 
determinar o nível de vulnerabilidade da organização relativamente à cada nível. 
 

6.2. Compreender os riscos 

 
Para cada um dos riscos selecionados da Etapa 1, é necessário determinar se o risco é 
impulsionado por eventos internos ou externos. Em algumas situações, pode ser proveitoso traçar 
a sequência exata de eventos que leva a um risco. Isto pode resultar na identificação de pontos de 
intervenção intermédios, onde os riscos podem ser evitados ou limitados. Os processos existentes 
de medição e controlo dos riscos devem ser documentados e, caso tenha sido traçada a 
sequência dos riscos, é possível identificar a localização do processo de controlo na sequência7. 
 

Origens dos 
riscos 

Impulsionados internamente Impulsionados externamente 

Financeiro  ¶ Fraude 

¶ Passivo histórico 

¶ Objetivos de receitas 

¶ Liquidez e fluxo de caixa 

¶ Licenciamento 

¶ Falta de registo dos contribuintes 

¶ Não apresentação de declarações 

¶ Falta de envios de pagamentos 

¶ Riscos de crédito 

¶ Riscos de liquidez 

¶ Risco de mercado  

¶ Fraude 

¶ Globalização 

                                                           
7 Ingram D., 2014. 
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Origens dos 
riscos 

Impulsionados internamente Impulsionados externamente 

Operacional  ¶ Documentação 

¶ Controlo interno 

¶ Burocracia 

¶ Contratos 

¶ Ambiental 

¶ Ambiente económico 

¶ Desenvolvimentos tecnológicos  

¶ Jurídico e legislativo 

¶ Exigência de requisitos 
regulamentares por parte dos 
clientes/contribuintes 

Infraestrutural  ¶ RH 

¶ Recrutamento  

¶ Competências interpessoais  

¶ Saúde e segurança  

¶ Instalações 

¶ Sistemas de TI 
 

¶ Comunicações 

¶ Ligações de transportes 

¶ Cadeia de fornecimento 

¶ Terrorismo 

¶ Catástrofes naturais 

¶ Pandemias 

Reputacional  
 

¶ Controlo da composição do 
conselho de administração  

¶ Ambiente  

¶ Desempenho em termos de 
receitas 

¶ Serviços ao contribuinte 

¶ Corrupção 

¶ Perceção pública 

¶ Aplicação da lei pelo regulador 

¶ Comportamento dos contribuintes 

¶ Responsabilidade social 
 

Tabela 1. Fonte ï Kenya Revenue Authority (Autoridade Tributária do Quénia) 
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Fig. 5. Fonte ï Banco Mundial 

 
6.3. Avaliar os riscos 

A etapa seguinte no mapeamento dos riscos é a avaliação dos riscos decorrentes de várias 
situações. Isto envolve: 
 

ü Calcular a frequência dos riscos; 

ü Calcular a potencial gravidade dos riscos ï por exemplo, baixa, média e alta; e 

ü Considerar fatores compensatórios para limitar a frequência ou gravidade dos riscos e 
compreender potenciais processos de controlo. 

 
Nem todos os diversos cenários desenvolvidos incorporam o mesmo nível de risco. Por 
conseguinte, é importante atribuir valores de risco relativo à cada cenário e ver qual é mais 
arriscado do que outros. Isto ajuda a esclarecer que áreas de risco devem ser alvo de controlo 
rigoroso. O risco pode ser dividido em risco total e o nível de risco após a implementação dos 
mecanismos (risco resistente)8. 

                                                           
8 Consulte o anexo III. 



16. 

 
Fig. 6. Ingram D. et al., 2004 

 
6.4. Atribuir prioridades aos riscos 

As avaliações da frequência, da gravidade e dos controlos dos riscos descritas na etapa 3 podem 
ser consolidadas num único relatório, onde os riscos são classificados de acordo com uma 
pontuação combinada que incorpora as três avaliações. A classificação começa com o risco que 
apresentar a pior combinação de pontuações de frequência, gravidade e controlos. 
 
Após a classificação e avaliação das áreas de risco, e a delineação de todos os cenários 
possíveis, é aconselhável propor recomendações e medidas corretivas para prevenir, ou pelo 
menos limitar, o risco de corrupção.  
 

6.5. Gerir os riscos 

As avaliações consolidadas podem ser apresentadas sob a forma de um plano de ação que 
orientará os altos quadros na tomada de medidas adequadas. O plano de ação deve indicar 
claramente a ação necessária, a parte responsável pela sua implementação e um prazo. Regra 
geral, um plano de ação do género aumenta o compromisso e leva à resultados mais produtivos. 
 
É essencial medir o efeito das medidas adotadas e os resultados devem ser apresentados através 
de um mecanismo de comunicação regular, nomeadamente no caso de riscos graves, para que a 
gestão superior possa ser informada da situação regularmente e tome decisões oportunas. A 
monitorização e medição contínuas são fundamentais para uma gestão de riscos bem-sucedida. 
 
Esta etapa fundamental engloba decidir como gerir os riscos mais importantes e de maior 
dimensão, levando em conta a relação risco/retorno, a correlação com outros riscos, a coerência 
com a estratégia da administração e o nível de tolerância ao risco da administração. É importante 
alcançar o equilíbrio correto entre a aplicação das técnicas de gestão de riscos e a monitorização 
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dos principais indicadores de riscos na administração. Isto deve incluir, sempre que possível, a 
utilização de informações que já tenham sido geradas pela organização. 
 

6.6. Voltar a analisar os riscos 

As áreas de risco podem sofrer alterações ao nível da intensidade e também podem surgir novas 
áreas de risco. Por conseguinte, é fundamental manter atualizado o mapa de riscos e monitorizar 
a implementação do plano de ação. Uma vez que os riscos não são estáticos, o processo de 
identificação, compreensão, avaliação e atribuição de prioridades aos riscos deve ser repetido 
regularmente, para garantir que os principais riscos estão a ser devidamente geridos. A gestão 
superior irá analisar periodicamente o que ocorreu no passado recente e avaliar se os esforços de 
gestão de riscos produziram os resultados esperados.  
 
Deve realizar-se regularmente um exercício de mapeamento dos riscos, para permitir que os 
progressos sejam registados e sejam consideradas novas ameaças. Entre os exercícios de 
mapeamento dos riscos, a utilização da medição do desempenho permite a uma administração 
medir os progressos em termos reais, para ver se as medidas adotadas tiveram impacto no 
comportamento corrupto. Este tipo de medição do desempenho é realizado mensalmente e 
permite à gestão superior tomar diversas decisões com efeitos imediatos. Após algum tempo, 
nomeadamente caso não se tenham registado os progressos esperados, é importante 
comprometer-se a realizar outro exercício de mapeamento dos riscos. 
 
Isto inclui a monitorização e avaliação para: 

ü Assegurar que os controlos são eficazes; 

ü Obter mais informações para melhorar a avaliação dos riscos; 

ü Analisar e aprender lições dos eventos de riscos (alterações, tendências, sucessos e 
fracassos); 

ü Detetar alterações no contexto externo e interno, incluindo alterações nos critérios de 
riscos e nos próprios riscos, que possam exigir a revisão dos respetivos tratamentos e 
prioridades; e 

ü Identificar riscos emergentes. 

O processo de gestão de riscos através do mapeamento dos riscos é contínuo e exige a 
monitorização constante do programa, para ter a certeza de que (1) as decisões implementadas 
foram as corretas e foram devidamente implementadas, e que (2) os problemas subjacentes não 
mudaram de tal maneira que exijam planos revistos para a respetiva gestão. Quando se verifique 
qualquer uma destas condições, o processo volta à etapa de identificação dos riscos e das 
ferramentas de gestão dos riscos, e o ciclo repete-se. Desta forma, o mapeamento dos riscos 
pode ser considerado um processo contínuo. 

7. CONCLUSÃO 

Em termos gerais, o mapeamento dos riscos pode ser visto como uma primeira etapa no combate 
à corrupção. É utilizado para identificar áreas de alto risco na alfândega e mantê-las sob controlo, 
para salvaguardar os recursos e a integridade da administração aduaneira. 

As áreas de risco têm de ser continuamente atualizadas e avaliadas, para ver se o risco de 
corrupção aumentou/diminuiu e o que provocou esta alteração. 

Uma vez que os técnicos corruptos conseguem encontrar rapidamente alternativas para 
continuarem a seguir más práticas após a descoberta do seu comportamento, a resposta da 
administração também deve ser rápida, para travar esses comportamentos. O mapeamento dos 
riscos irá contribuir para identificar os riscos e a realização de extração de dados, utilizando a 
base de dados fornecida pelo sistema de desalfandegamento da alfândega, permitirá à gestão 
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superior tomar decisões informadas em muito pouco tempo. A extração de dados também 
permitirá à administração ver a evolução da medida tomada pela gestão superior. 
 
Este Guia para o mapeamento dos riscos de corrupção baseia-se em informações recolhidas junto 
de membros da OMA, instituições académicas e internacionais, e destina-se a proporcionar aos 
membros da OMA orientações abrangentes para a realização de um exercício de mapeamento 
dos dados, como uma ferramenta para combater a corrupção. É evidente que existem diferentes 
abordagens ao mapeamento dos riscos, bem como diferentes visualizações dos mapas de riscos. 
Uma administração aduaneira deve decidir qual das opções é mais adequada em função das suas 
necessidades. No entanto, as sequências gerais do processo de mapeamento dos riscos podem 
servir como guia para o exercício, independentemente do modelo utilizado. Relativamente aos 
métodos utilizados para recolher informação, são fornecidos alguns exemplos no presente 
documento, embora a lista não seja exaustiva e possa ser alargada. 

A OMA espera que este Guia para o mapeamento dos riscos de corrupção venha a ser uma 
ferramenta útil, para utilizar em combinação com outras abordagens no combate à corrupção. 
Acolheremos com agrado o feedback dos membros sobre a utilização deste guia, com vista à 
potencial inclusão de casos de estudo para ilustrar a teoria apresentada neste documento. 

 

* 

* * 
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Anexo I Exemplo de formulário de identificação e descrição de riscos 

 

Organização/departamento: Folha:  de  

 

Âmbito: Data:  por:  

 

# Vulnerabilidade  Acionador  Consequências  Gravidade  Probabilidade  

      

      

      

      

      

      

      

 

Fonte: Williams T. e Saporito S., 2001 

 

x 

x x 
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Anexo II Exemplos de riscos específicos das alfândegas 

 

Número 
do risco 

Designação do risco 

1 Utilização indevida da informação 

2 Infiltração por criminosos 

3 Cultura organizacional prejudicada 

4 Furto 

5 Abuso de poder 

6 Pessoas com motivações criminosas não são controladas  

7 Aquisição indevida 

8 Utilização inadequada dos recursos e/ou do património 

9 Consumo e/ou posse de drogas 

10 Divulgação desonesta  

 

Fonte: Serviço aduaneiro da Nova Zelândia 

 

 

 

x 

x x 
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Anexo III Mapa de calor de riscos 

 

 

 

 Risco absoluto   Risco residual  

Fonte: Serviço aduaneiro da Nova Zelândia 

 

x 

x x 
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Anexo IV Consequências e probabilidade dos riscos 

Escalas de probabilidade 

Categoria  Exemplo de medidas qualitativas  

Quase certo  Prevê-se que o evento ocorra na maioria das circunstâncias/ocorreu na 
carteira no último ano  

Provável  O evento irá provavelmente ocorrer na maioria das circunstâncias/ocorreu na 
carteira no passado  

Possível  O evento pode ocorrer em algum momento/ocorreu pelo menos uma vez na 
carteira 

Improvável  Não se prevê que o evento ocorra na maioria das circunstâncias/não ocorreu 
na carteira, mas ocorreu noutras entidades governamentais  

Raro  O evento apenas irá ocorrer em circunstâncias excecionais/é possível, mas 
não se sabe que tenha ocorrido no passado  

 

Escalas de consequências 

GRAVE Reputação/conformidade ¶ Comissão real  

¶ Perda total da confiança das partes interessadas  

¶ Escrutínio/crítica intensa por parte do público, dos agentes 
políticos e dos meios de comunicação social, evidenciado 
por manchetes nos jornais, cobertura negativa nos meios 
de comunicação internacionais e em relatórios e/ou 
cobertura televisiva prolongada  

¶ Demissões de ministros/secretários de estado  

¶ Violação da constituição  

Segurança e proteção 
dos australianos  

¶ Segurança e proteção da Austrália e/ou dos australianos 
em risco, com consequências graves, por não se ter 
protegido adequadamente a fronteira  

¶ Infrações graves em grande escala nos termos da Lei da 
Alfândega e da legislação referente à outras agências, aplicadas 
pelo Customs and Border Protection (Serviço de alfândega e 
proteção de fronteiras)  

Apoio à viagens e 
comércio legítimos  

¶ Atrasos no desalfandegamento, que causam 
inconvenientes graves aos clientes  

¶ Os atrasos nas cargas aéreas e marítimas estão a ter grave 
impacto a nível financeiro e na comunidade  

Económicas (incluindo 
os interesses comerciais 
dos australianos e a 
cobrança de receitas nas 
fronteiras)  

¶ As cobranças de valores estão inesperadamente e/ou 
significativamente abaixo das receitas previstas. O défice 
não pode ser associado às condições económicas em 
geral. É provável que o Parlamento e/ou o Governo abram 
um inquérito em relação ao défice  

Recursos  ¶ Impacto no orçamento superior a 5%  

¶ Morte ou invalidez grave permanente do pessoal ou dos 
clientes  

Continuidade da 
atividade  

¶ Perda da capacidade de prestação de serviços por mais 
de quatro horas  

¶ Destruição ou danos a longo prazo catastróficos na 
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maioria dos ativos  

¶ Epidemia provoca ausências, morte ou invalidez do pessoal em 
grande escala e a longo prazo  

Ambiente  ¶ Uma ação da Customs and Border Protection causará 
acidentalmente danos ambientais muito graves e a longo 
prazo em funções de ecossistemas listados a nível 
mundial. Os danos irão ocorrer fora das águas 
australianas. Os danos serão económicos, sociais e 
ambientais  

SUBSTANCIAL Reputação/conformidade ¶ Inquérito parlamentar  

¶ Perda grave de confiança das partes interessadas  

¶ Notícias negativas nos meios de comunicação social nacionais 
relativas à falhas, ineficácia ou inadequação  

¶ Situação altamente embaraçosa para o Ministro e para o 
governo  

¶ Violação da lei e regulamentos do Estado (incluindo normas)  

Segurança e proteção 
dos australianos  

¶ Segurança e proteção da Austrália e/ou dos australianos em 
risco, com consequências substanciais, por não se ter protegido 
adequadamente a fronteira  

¶ Infrações graves nos termos da Lei da Alfândega e da legislação 
referente à outras agências, aplicadas pela Customs and Border 
Protection  

Apoio à viagens e 
comércio legítimos  

¶ Atrasos no desalfandegamento, que causam inconvenientes 
substanciais aos clientes  

¶ Os atrasos nas cargas aéreas e marítimas têm impacto 
substancial a nível financeiro e na comunidade  

Económicas (incluindo 
os interesses comerciais 
dos australianos e a 
cobrança de receitas nas 
fronteiras)  

¶ As cobranças de valores estão inesperadamente e/ou 
significativamente abaixo das receitas previstas. O défice não 
pode ser associado às condições económicas em geral. Pode ser 
necessário explicar a situação ao Parlamento e ao Governo  

¶ Fraude – furto de receitas (externas) cobradas, de valor 
superior a 500 000 $  

¶ Erro na cobrança de receitas – não detetado a longo prazo, de 
valor elevado  

Recursos  ¶ Até 5% de impacto no orçamento  

¶ Não consegue atrair qualquer pessoal especializado  

¶ Decisão política de eliminar o programa  

¶ Acidente de trabalho provoca lesões abrangentes ou graves no 
pessoal/cliente, ou causa invalidez temporária destes  

Continuidade da 
atividade  

¶ Perda da capacidade de prestar serviços por mais de uma hora  

¶ Perda de grandes números de pessoal  

¶ Destruição ou danos graves à ativos físicos ou de informação 
importantes  

¶ Mudança do governo leva à mudanças não apoiadas no 
programa  

Ambiente  ¶ Uma ação da Customs and Border Protection causará 
acidentalmente danos ambientais muito graves e a longo prazo 
em funções de ecossistemas fundamentais a nível nacional. Os 
danos terão consequências económicas para a Customs and 
Border Protection  

MODERADO Reputação/conformidade ¶ Escrutínio/críticas de comissões externas, perguntas ao 
ministério ou à ANAO (Australian National Audit Office [Serviço 
Australiano de Auditoria Nacional])  
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¶ Publicidade negativa substancial ou perda de alguma confiança 
das partes interessadas  

¶ O evento de risco exige a resposta do Ministério  

¶ Violação de CEI e de outras instruções do Diretor 
Executivo/violação comunicável da legislação 

Segurança e proteção 
dos australianos  

¶  Segurança e proteção da Austrália e/ou dos australianos em 
risco, com consequências moderadas, por não se ter protegido 
adequadamente a fronteira  

¶ Infrações moderadas nos termos da Lei da Alfândega e da 
legislação referente à outras agências, aplicadas pela Customs 
and Border Protection  

Apoio à viagens e 
comércio legítimos  

¶ Atrasos no desalfandegamento, que causam inconvenientes 
moderados aos clientes  

¶ Os atrasos nas cargas aéreas e marítimas têm impacto 
moderado a nível financeiro e na comunidade  

Económicas (incluindo 
os interesses comerciais 
dos australianos e a 
cobrança de receitas nas 
fronteiras)  

¶ As cobranças estão abaixo do objetivo, face às previsões de 
receitas, e o défice não está associado às condições económicas 
em geral  

¶ Fraude – furto de fundos internos, de valor superior a 1000 $  

¶ Fraude – furto de receitas (externas) cobradas, de valor inferior 
a 500 000 $  

¶ Erro na cobrança de receitas – sistemático e/ou de valor 
significativo  

Recursos  ¶ Até 2% de impacto no orçamento  

¶ A falta de pessoal qualificado leva à custos adicionais ou atrasos 
significativos  

¶ Acidente de trabalho leva à hospitalização do pessoal/cliente 

Continuidade da 
atividade  

¶ Perda da capacidade de prestar serviços durante até uma hora  

¶ Perda permanente de pessoal importante  

¶ Danos à ativos físicos e de informação, incluindo cópias de 
segurança  

Ambiente  ¶ Uma ação da Customs and Border Protection causará 
acidentalmente efeitos ambientais graves a médio prazo, em 
ecossistemas importantes. Pode ocorrer o escrutínio por parte 
de governos federais e estaduais  

PEQUENO Reputação/conformidade ¶ Alguma publicidade adversa  

¶ Análise interna das políticas existentes e práticas instigadas  

¶ Pequena perda de confiança das partes interessadas  

¶ Violação das orientações  

Segurança e proteção 
dos australianos  

¶ Segurança e proteção da Austrália e/ou dos australianos em 
risco, com consequências pequenas, por não se ter protegido 
adequadamente a fronteira  
 

Apoio a viagens e 
comércio legítimos  

¶ Atrasos no desalfandegamento, que causam pequenos 
inconvenientes aos clientes  

¶ Os atrasos nas cargas aéreas e marítimas têm pequeno impacto 
a nível financeiro e na comunidade  

Económicas (incluindo 
os interesses comerciais 
dos australianos e a 
cobrança de receitas nas 

¶ As cobranças estão abaixo do objetivo, face às previsões de 
receitas, mas apenas por um valor pequeno  

¶ Fraude – furto de fundos internos entre 100 $ – 1000 $  

¶ Erro na cobrança de receitas – pequeno valor  
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fronteiras)  

Recursos  ¶ Até 1% de impacto no orçamento  

¶ O colaborador sofre uma lesão pequena, que requer cuidados 
médicos  

¶ Ausências do pessoal aumentam significativamente, 
provocando atrasos  

Continuidade da 
atividade  

¶ Perda da capacidade de prestar serviços durante até 30 minutos  

¶ Perda temporária de pessoal importante  

Ambiente  ¶ Uma ação da Customs and Border Protection causará 
acidentalmente efeitos moderados a curto prazo, mas sem 
afetar as funções dos ecossistemas. Será gerida através de um 
plano ambiental 

INSIGNIFICANTE Reputação/conformidade ¶ Apenas impacto interno  

¶ Inexistência de publicidade negativa ou envolvimento do 
ministério  

¶ Inexistência de conflitos com partes interessadas  

¶ Gestão feita pelo pessoal da Customs and Border Protection  

Segurança e proteção 
dos australianos  

¶ Segurança e proteção da Austrália e/ou dos australianos 
potencialmente prejudicada de forma insignificante  

Apoio à viagens e 
comércio legítimos  

¶ Atrasos no desalfandegamento, que causam inconvenientes 
insignificantes aos clientes  

¶ Os atrasos nas cargas aéreas e marítimas têm impacto 
insignificante a nível financeiro e na comunidade  

Económicas (incluindo 
os interesses comerciais 
dos australianos e a 
cobrança de receitas nas 
fronteiras)  

¶ As cobranças estão abaixo do objetivo, face às previsões de 
receitas, e podem ter como justificação um erro estatístico  

¶ Fraude – furto de fundos internos, de valor inferior a 100 $  

¶ Erro na cobrança de receitas – isolado e/ou de valor 
insignificante  

Recursos  ¶ Sem impacto no orçamento ou nos objetivos  

¶ Colaborador sofre pequenos cortes ou escoriações, que 
requerem primeiros socorros  

Continuidade da 
atividade  

¶ Perda da capacidade de prestar serviços durante até 10 minutos  

Ambiente  ¶ Uma ação da Customs and Border Protection terá 
acidentalmente pequenos efeitos no ambiente biológico ou 
físico, mas será gerida através de um plano ambiental  

Fonte: Australian Customs and Border Protection Service (ACBPS) (Serviço australiano de alfândega e proteção das 
fronteiras) 

 

x 

x x 
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Anexo V Eficácia da ferramenta de avaliação de controlos 

 

Level  
Control effectiveness 

1 
 
Eficácia Muito  
Alta  

¶ Os atuais controlos são robustos e eficazes, e reduzem significativamente o 
nível de risco 

¶ A probabilidade de ocorrência do risco é muito baixa 

¶ Os controlos implementados praticamente eliminam as consequências de 
um risco, caso este venha a ocorrer.  

2 
 
Eficácia alta 

¶ Os atuais controlos são muito bons e reduzem o nível de risco 

¶ A probabilidade de ocorrência do risco é baixa, mas podem ser introduzidas 
algumas melhorias nos atuais controlos  

¶ Os controlos implementados atenuam significativamente as consequências 
de um risco, caso este venha a ocorrer. 

3 
 
Eficácia 
Moderada 

¶ Os controlos atuais são razoáveis, mas não são considerados 
suficientemente eficazes para reduzir o risco para um nível aceitável  

¶ A probabilidade de ocorrência do risco é moderada  

¶ Os controlos implementados atenuam moderadamente as consequências 
de um risco, caso este venha a ocorrer, mas os controlos podem 
potencialmente falhar. São necessários mais controlos, ou remodelar os 
controlos. 

4 
 
Eficácia Baixa 

¶ Os controlos atuais apenas gerem parte do risco  

¶ A probabilidade de ocorrência do risco é alta  

¶ Os controlos implementados atenuam ligeiramente as consequências de 
um risco, caso este venha a ocorrer. É necessário trabalho adicional e a 
remodelação dos controlos.  

5 
 
Eficácia muito  
baixa 

¶ Os controlos atuais são débeis e não controlam o risco  

¶ A probabilidade de ocorrência de um risco é extremamente alta  

¶ Os controlos implementados são, em grande medida, ineficazes e é 
improvável que diminuam as consequências de um risco, caso este venha a 
ocorrer. É necessária atenção urgente para desenvolver e implementar 
controlos eficazes.  

Fonte: ACBPS 

x x x 
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Anexo VI Níveis da matriz de riscos 

  Insignificante Pequeno Moderado Substancial Grave 

Quase certo Baixo (5) Médio (10) Alto (20) Extremo (40) Extremo (80) 

Provável Baixo (4) Médio (8) Alto (16) Alto (32) Extremo (64) 

Possível Baixo (3) Baixo (6) Médio (12) Alto (24) Extremo (48) 

Improvável Muito baixo (2) Baixo (4) Médio (8) Alto (16) Alto (32) 

Raro Muito baixo (1) Muito baixo (2) Baixo (4) Médio (8) Alto (16) 

 

Classificação 
do risco 

Tolerância 

Extremo Risco zero ou muito limitado 

Alto Baixa tolerância ao risco 

Médio Tolerância ao risco média a baixa 

Baixo Tolerância ao risco média a alta 

Muito baixo Tolerância alta ao risco 

Fonte: ACBPS 

x 

x x 
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Anexo VII Plano de prevenção da corrupção e estado de avaliação 

 

Área  
propensa  à 
corrupção  

Estado  
atual   

Classific
ação  do  
risco  

Estado  
preten
dido  

Estratégias  
para  
alcançar  o 
estado  
pretendido   

Prazo  
Estado  de 
implementação   

Responsabilid
ade   

Observações   

0 3 9 12 

            
            
            
            
            
            
            
            

 
 
Plano de prevenção da corrupção (PPC) e estado da avaliação: 
 

1. Identificar e documentar a maioria dos riscos operacionais que existem em cada unidade 
de negócios  

2. Identificar o estado atual  
3. Classificar o risco ï risco alto, risco médio ou risco baixo 
4. Estado em que pretendemos estar, ou seja, estado pretendido  
5. Indicar estratégias que permitirão à secção alcançar o estado pretendido  
6. Indicar um prazo para alcançar o estado pretendido ï imediatamente (0), 3, 6, 9 ou 12 

meses 
7. Cada unidade/secção indicará mensalmente o estado de implementação das estratégias  
8. Responsabilidade ï indica o gabinete responsável pela implementação das estratégias  

 

 

Fonte: Kenya Revenue Authority 

 

 

x 

x x 

 

<ÁREA> Plano de 

tratamento 
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Anexo VIII Glossário de termos relacionados com riscos 

 

Termo Explicação 

Consequência  Cálculo do resultado de um evento que afeta os objetivos. Um evento 
pode ter diversas consequências, que podem ser positivas 
(oportunidade) ou negativas (ameaça). A consequência é classificada 
numa escala de 1 (insignificante) a 5 (grave). 

Controlo Uma ação, processo, política ou dispositivo que se destina à modificar 
um risco. Os controlos reduzem a incerteza e devem evitar, mitigar ou 
alavancar o risco.  

Estratégia de 
controlo/tratamento do 
risco 

Um plano para reduzir a gravidade da nossa exposição à um risco. Uma 
estratégia de controlo pode incluir a eliminação dos fatores 
impulsionadores dos riscos, a redução da probabilidade dos eventos ou 
da gravidade das consequências.  
Pode ocorrer ao longo do tempo (por exemplo, redução do crime 
organizado) e pode incluir uma combinação de controlos administrados 
de forma rotineira (por exemplo, perfis, visitas ao local) e intervenções 
ñad hocò (por exemplo, investigações, campanhas). 

Corrupção  Comportamento por parte dos funcionários no setor público ou privado, 
em que estes promovem, indevida e ilicitamente, o seu enriquecimento, 
ou o de outras pessoas à sua volta, ou persuadem outros a fazê-lo, 
através da má utilização do seu cargo.  

Risco atual Um risco que tem controlo(s) existente(s) implementado(s) que 
trabalha(m) para controlar o risco. 

Risco emergente Um novo risco que se está a desenvolver ou um risco que está a sofrer 
alterações, que pode ser difícil de quantificar e que pode ter um impacto 
substancial na organização. 

Funcionário Todas as pessoas que trabalham para o New Zealand Customs Service 
(Serviço das alfândegas da Nova Zelândia), dentro da Nova Zelândia e 
ao largo da costa. Aplica-se à pessoas contratadas pela alfândega na 
qualidade de contratante e consultor 

Fraude Fraude ï Atividade desonesta que causa um prejuízo financeiro efetivo 
ou potencial à qualquer pessoa ou entidade, incluindo o furto de dinheiro 
ou de outros bens, por parte de funcionários ou pessoas externas à 
entidade; e com recurso ao logro no momento, imediatamente antes ou 
imediatamente após a atividade.  

Risco bruto O risco que não tem controlos implementados. Também conhecido 
como risco absoluto ou inerente.  

Dano A consequência negativa que é provocada por um risco não tratado ou 
pelo elemento residual de um risco. 

Infiltração  Entrar ou ter acesso à uma organização ou local, de forma clandestina e 
gradual, para obter informações secretas.  

Risco inerente O risco puro ou não tratado. O risco inerente é a exposição ao risco se 
não for feita qualquer tentativa para reduzir ou controlar a exposição (o 
risco sem controlos implementados. Também designado risco absoluto). 
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Termo Explicação 

Probabilidade A palavra ñprobabilidadeò é utilizada na gestão de riscos para designar a 
possibilidade de ocorrência de algo, quer seja definida, medida ou 
determinada de forma objetiva ou subjetiva, qualitativa ou quantitativa, e 
descrita utilizando termos gerais ou matematicamente (uma medida de 
quão provável é que uma determinada consequência se materialize, 
oscilando de rara a quase certa). 

Má conduta Comportamento que é incoerente com o código de conduta.  

Crime organizado  Um grupo estruturado, composto por três ou mais pessoas, durante um 
determinado período e em que estas agem em conjunto com o objetivo 
de cometer um ou mais crimes graves, para obter, direta ou 
indiretamente, um benefício financeiro ou outro benefício material.  

Risco residual O risco remanescente após levar em conta os controlos. O risco residual 
pode exigir tratamento adicional. A exposição ao risco após a aplicação 
de controlos. Na ausência de controlos, o risco residual corresponde ao 
risco inerente. 

Risco  O efeito de incerteza em relação aos objetivos 
Nota 1 ï Um efeito é um desvio face às expetativas ï positivo ou 
negativo 
Nota 2 ï Os objetivos podem ter diferentes aspetos ï tais como o 
financeiro, saúde e segurança, etc. ï e podem aplicar-se à diferentes 
níveis, tais como: estratégico, organizacional, projeto, produto e 
processo. 
Nota 3 ï O risco é frequentemente caracterizado mediante referência à 
potenciais eventos, consequências ou à uma combinação de ambos, e à 
forma como podem afetar a concretização dos objetivos.  
Nota 4 ï O risco é frequentemente expresso como uma combinação das 
consequências de um evento ou de uma alteração nas circunstâncias, e 
a probabilidade de ocorrência associada. 
Nota 5 ï A incerteza é o estado, mesmo parcial, de carência de 
informações relativas a um evento, compreensão ou conhecimento do 
mesmo, da respetiva consequência ou probabilidade. 

Apetência pelo risco  A quantidade ou o tipo de risco que uma administração está disposta a 
prosseguir ou manter. 

Avaliação do risco Processo global de identificação do risco, análise do risco, avaliação e 
atribuição de prioridade ao risco. 
 

Critérios de risco As normas pelas quais é julgada a importância de um risco, incluindo 
valores e provas tendo em conta os contextos interno (agência) e 
externo (social, económico, político) em que o risco ocorre. 

Fatores 
impulsionadores do 
risco 

Os fatores que aumentam a incerteza ou provocam uma exposição à um 
risco (por exemplo, padrões de consumo e procura de drogas, ou 
alterações na sua produção e fornecimento). 
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Termo Explicação 

Avaliação do risco O processo de comparação dos resultados da análise do risco com os 
critérios de risco, para determinar se o risco e/ou a sua dimensão é 
aceitável ou tolerável. As respostas ao risco podem incluir: 
 

Tolerar 
Cessar 
Tratar 
Prosseguir (aumentar o risco) 
Transferir 

Eventos de risco A prova da presença de um risco. Os eventos têm consequências. São 
estas que tentamos gerir. 

Exposição do 
risco/vulnerabilidade 

A medida em que as consequências de um risco ameaçam os objetivos 
estratégicos. É a nossa exposição relativa à um risco, face à nossa 
exposição à outros riscos. 

Tratamento do risco A decisão ou medida tomada em resposta à um risco identificado. As 
abordagens ao tratamento dos riscos incluem: 

¶ Tolerar ï aceitar o risco 

¶ Cessar ï interromper a atividade que cria o risco 

¶ Tratar ï mitigar o risco (no caso de uma ameaça) para reduzir a 
probabilidade e/ou consequência, ou (no caso de uma 
oportunidade) reforçar a probabilidade e/ou consequência. 

¶ Prosseguir (aumentar o risco)  

¶ Transferir ï partilhar ou transferir o risco para outra área de 
trabalho, divisão, grupo ou agência. 

Má conduta grave Comportamento que é incoerente com o código de conduta e viola o 
dever do funcionário perante o empregador de tal forma, que talvez não 
seja possível dar continuidade a relação de emprego, devido à uma 
quebra de confiança. 

Ameaça Para efeitos do quadro de gestão do risco, ñamea­aò e ñriscoò têm o 
mesmo significado ï ñO efeito de incerteza em relação aos objetivosò 
[AS/NZS ISO 31000] 
O pessoal pode consultar ameaças em relatórios detalhados, em que foi 
estabelecida a ñoportunidade, capacidade e inten­«oò. A probabilidade 
de que um ou mais eventos de risco adverso venham a ocorrer. 

Tolerância e aceitação A exposição à um risco que estamos preparados para aceitar por um 
conjunto de benefícios (por exemplo, entre a supervisão da carga e a 
facilitação do comércio). ñToler§velò significa que existe um esforço 
adicional de redução do risco, mas o mesmo é aceite, tendo em conta 
os benefícios. Uma vez que os recursos são limitados, a tolerância será 
frequentemente um juízo relativo, tendo em conta a importância de 
outros riscos. 
ñRisco aceit§velò é quando se avalia que os riscos remanescentes são 
baixos, tornando desnecessários esforços de redução adicionais. 

Fonte: Compêndio de gestão dde risco nas alfândegas da OMA 

x 

x x
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Anexo IX Modelo de questionário ao pessoal para ajudar no exercício de mapeamento 
dos riscos 

 Pergunta Resposta 

1.  Executa ações vulneráveis? (Se a resposta for negativa, passe para 
a pergunta 7.) 

Sim/Não/Não sabe 

2.  Se executa ações vulneráveis, será que pode indicar (no máximo) 
três exemplos abaixo? 

 

Exemplo 1: 

 

Exemplo 2: 

 

Exemplo 3: 

Sim/Não/Não sabe 

3.  Existem regulamentos para a execução das ações que mencionou? 

 

Exemplo 1: 

 

Exemplo 2: 

 

Exemplo 3: 

Sim/Não/Não sabe 

4.  Em caso afirmativo, indique, para cada exemplo, se conhece o 
conteúdo destes regulamentos. 

 

Exemplo 1: 

 

Exemplo 2: 

 

Exemplo 3: 

Sim/Não/Não sabe 

5.  Para além de qualquer consulta relacionada com as funções que 
ocorra normalmente, recebe orientações especiais do seu superior 
para executar estas ações?  

Sim/Não/Não sabe 

6.  Executa estas ações em cooperação com colegas próximos? Sim/Não/Não sabe 

7.  Tem uma cópia da descrição das suas funções? Sim/Não/Não sabe 

8.  Acha que, na prática, tem maiores poderes do que aqueles 
que lhe foram formalmente confiados? Por outras palavras: 
existe uma ñzona cinzentaò a este nível? 

Sim/Não/Não sabe 

9.  Em caso afirmativo, consulta o seu superior antes de tomar 
decisões nesta ñzona cinzentaò? 

Sim/Não/Não sabe 

10.  Regra geral, o seu superior pode ser consultado de forma rápida e 
fácil? 

Sim/Não/Não sabe 

11.  Existe alguma forma de consulta conjunta sobre o trabalho 
(consulta profissional) com o seu superior e colegas próximos? 

Sim/Não/Não sabe 

12.  Se tiver consulta profissional, consegue indicar a respetiva frequência, 
em média? 

- Menos de uma vez por mês  
- Uma vez por mês  
- Mais do que uma vez por mês  

Sim/Não/Não sabe 
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 Pergunta Resposta 

13.  Se tiver consulta profissional, com que frequência é debatido o tema 
ñintegridade nas situações profissionaisò? 

- Nunca  
- Menos de uma vez por mês 
- Uma vez por mês  
- Mais do que uma vez por mês 

Sim/Não/Não sabe 

14.  É avaliado pelo seu superior (no mínimo) uma vez por ano? Sim/Não/Não sabe 

15.  Se for avaliado pelo seu superior, é dedicada atenção ao tema da 
ñintegridade em situações profissionaisò? 

Sim/Não/Não sabe 

16.  Tem contacto com partes externas no seu trabalho? Sim/Não/Não sabe 

17.  O seu superior sabe com que partes externas contacta no seu 
trabalho? 

Sim/Não/Não sabe 

18.  O seu superior sabe a que se referem estes contactos? Sim/Não/Não sabe 

19.  Com que frequência, em média, presta contas ao seu superior sobre 
o seu trabalho? 

- Menos de uma vez por mês 
- Uma vez por mês  
- Mais do que uma vez por mês 

Sim/Não/Não sabe 

20.  A prestação de contas ao seu superior sobre o seu trabalho leva, na 
prática, à: 

- Um relatório completo e controlo do conteúdo? 
- Testes ou controlo de partes do trabalho? 
- Aprovação rotineira do trabalho? 

Sim/Não/Não sabe 

21.  No seu trabalho, alguma vez ouviu falar sobre os problemas 
privados de um colega (problemas financeiros ou amorosos, etc.)? 

Sim/Não/Não sabe 

22.  É possível discutir problemas privados (problemas financeiros ou 
amorosos, etc.) na sua organização? 

Sim/Não/Não sabe 

23.  Alguma vez foi confrontado com questões em que as suas 
decisões profissionais poderiam ter consequências para a sua 
vida privada? Em caso afirmativo, remeteu a questão para 
outra pessoa, ou envolveu um colega ou o seu superior na 
decisão? 

Sim/Não/Não sabe 

24.  Alguma vez ouviu falar de tentativas, por partes externas, de 
influenciar indevidamente as decisões profissionais de um colega? 

Em caso afirmativo, sabe se estas tentativas foram comunicadas 
formalmente dentro da sua organização? 

Sim/Não/Não sabe 

25.  Alguma vez ouviu falar de casos de fraude, furto ou outras ações 
que constituem violações da integridade? 

Sim/Não/Não sabe 

26.  Existem regulamentos para lidar com esses casos? Sim/Não/Não sabe 

27.  Em caso afirmativo, conhece o conteúdo destes regulamentos? Sim/Não/Não sabe 

28.  Estes regulamentos são aplicados na prática? Sim/Não/Não sabe 

29.  Lida com informações confidenciais? Sim/Não/Não sabe 

30.  Existem regulamentos, na sua organização ou departamento, 
relativos à difusão de informações confidenciais a pessoas não 
autorizadas? 

Sim/Não/Não sabe 
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 Pergunta Resposta 

31.  Em caso afirmativo, estes regulamentos são relativos: 
- À alteração e/ou tradução de informações confidenciais? 
-  À difusão de informações confidenciais? 
- À cópia de informações confidenciais? 
- À administração ou documentação de informações 

confidenciais? 
- À conservação ou salvaguarda de informações confidenciais 

(por exemplo, uma ñpol²tica de secretária limpaò)? 

Sim/Não/Não sabe 

32.  Estes regulamentos são aplicados na prática? Sim/Não/Não sabe 

33.  Existem regulamentos, na sua organização ou departamento, 
relativos à aceitação de presentes ou hospitalidade? 

Em caso afirmativo, conhece o conteúdo destes regulamentos? 

Estes regulamentos são aplicados na prática? 

Sim/Não/Não sabe 

34.  Existem regulamentos, na sua organização ou departamento, 
relativos ao segundo emprego (trabalho clandestino) ou 
rendimentos adicionais? 

Sim/Não/Não sabe 

35.  Em caso afirmativo, conhece o conteúdo destes regulamentos? Estes 
regulamentos são aplicados na prática? 

Sim/Não/Não sabe 

36.  Existem regulamentos, na sua organização ou departamento, 
relativos à aceitação de remuneração de terceiros para realizar 
atividades que são parte natural da sua função ou cargo (tais como 
dar palestras ou ministrar cursos, consultadoria, etc.)? 

Em caso afirmativo, conhece o conteúdo destes regulamentos? 

Estes regulamentos são aplicados na prática? 

Sim/Não/Não sabe 

37.  É prática comum que os colegas próximos se informem 
mutuamente sobre ações relacionadas com o trabalho que 
serão ou já foram adotadas? 

Sim/Não/Não sabe 

38.  Na organização ou departamento onde trabalha: 

Regra geral, os erros ou omissões graves são tolerados. 

Os erros cometidos por funcionários de nível superior são 
tolerados e encobertos muito mais facilmente do que os 
cometidos por pessoal de nível hierárquico inferior. 

Sim/Não/Não sabe 

39.  É muito importante ter extremo cuidado ao formular observações e 
comentários se quiser criticar algo. 

Sim/Não/Não sabe 

40.  As criticas raramente levam à adaptações ou alterações 
nos procedimentos de trabalho. 

Sim/Não/Não sabe 

41.  Que tipo de cargo tem: 

Com ou sem responsabilidades de chefia?  

Sim/Não/Não sabe 

42.  Qual é o nome da organização, departamento, equipa, gabinete, 
etc., onde trabalha? 

Sim/Não/Não sabe 
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INTERPRETAÇÃO DAS RESPOSTAS DO MODELO DE QUESTIONÁRIO AO PESSOAL: 
 
 

1. Ações vulneráveis, perguntas 1 a 6: 

Respostas possíveis: Se a resposta for ñn«oò ou ñn«o sabeò, quando é sabido ao certo que 
existem atividades vulneráveis. 

Interpretação: 

¶ Atenção ou sensibilização insuficientes em relação aos aspetos vulneráveis das ações na 
função. 

¶ Clareza insuficiente em relação à correta execução das ações vulneráveis; incentivo para 
agir de acordo com as circunstâncias (por conta própria), com (demasiada) ênfase 
colocada no conceito pessoal de integridade. 

¶ Ações realizadas por conta própria, com consulta e controlo insuficientes. 

¶ Conhecimento e autorização insuficientes, com o possível resultado de que as ações 
vulneráveis não são executadas com cuidado suficiente. 
 

2. Zona cinzenta, perguntas 7 a 9:  

Respostas possíveis: Se a resposta for ñn«oò ou ñ¨s vezesò 

Interpretação: 

¶ Conhecimento insuficiente sobre tarefas e poderes formais. 

¶ Total falta de verificações em relação à licitude das ações ou decisões, levando a que as 
ações incorretas não sejam detetadas ou corrigidas. Ações arbitrárias. 
 

3. Consulta, perguntas 10 a 15  

Respostas possíveis: Se a resposta for ñn«oò ou ñnuncaò  

Interpretação: 

¶ Incentivo para agir de acordo com as circunstâncias (por conta própria), com (demasiada) 
ênfase colocada no conceito pessoal de integridade. 

¶ Ações realizadas por conta própria e diminuição das possibilidades para o controlo pela 
hierarquia e pelos colegas. 

¶ Atenção ou sensibilização insuficientes em relação à exigência de integridade. 

¶ Gestão, orientação, correção e controlo das ações insuficientes. 

¶ Insuficiente reconhecimento de que a integridade deve desempenhar um papel importante 
nas ações, resultando em menor atenção e sensibilização. 

 
4. Contactos externos, perguntas 16 a 18 

Respostas possíveis: Se a resposta for ñn«oò 

Interpretação: Controlo insuficiente, resultando na impossibilidade de reconhecer os contactos 
arriscados. Ações realizadas por conta própria. 

5. Responsabilização e controlo, perguntas 19 a 20 
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Respostas possíveis: 

¶ Se a frequência indicada para a pergunta 19 for insuficiente, de acordo com o grupo de 
avaliação, tendo em conta a natureza da organização e da subdivisão. 

¶ Se a resposta à pergunta 20 for ñaprova­«o rotineiraò 

Interpretação: 

Controlo insuficiente das ações vulneráveis; ações realizadas por conta própria de acordo com as 
circunstâncias, com profundidade de controlo insuficiente. 

6. Interface entre a vida profissional e a vida privada, perguntas 21 a 23 

Respostas possíveis: A resposta ñsimò à pergunta 22 e ñn«oò à pergunta 23 

Interpretação: 

¶ Reconhecimento insuficiente de (aparência de) conflito de interesses, que 

¶ Resulta possivelmente na perda de integridade. 
 
7. Partes externas desonestas, pergunta 24 

Respostas possíveis: As respostas ñsimò à 1.º parte da pergunta 24 e ñn«oò à 2.ª parte  

Interpretação: 

¶ Sentido de segurança insuficiente da pessoa em causa; nível de atenção insuficiente do 
supervisor e dos colegas próximos em relação às partes externas em causa. 
 

8. Funcionários desonestos, perguntas 25 a 28 

Respostas possíveis: Se a resposta for ñn«oò ou ñn«o sabeò  

Interpretação: 

¶ Insuficiente salvaguarda de uma abordagem coerente e correção de ações que envolvem 
violações da integridade; insuficiente sensibilização para as consequências das ações 
que envolvem violações da integridade; ações arbitrárias, agindo de acordo com as 
circunstâncias.  

¶ Insuficiente salvaguarda de uma abordagem coerente e correção de ações que envolvem 
violações da integridade; insuficiente sensibilização para as consequências das ações que 
envolvem violações da integridade. 

¶ Ações arbitrárias, agindo de acordo com as circunstâncias; insuficiente efeito preventivo 
da abordagem e correção das ações que envolvem violações da integridade. 

 
9. Informações confidenciais, perguntas 29 a 32 

Respostas possíveis: As respostas ñn«oò ou ñn«o sabeò 

Interpretação: Limiar contra fugas de informação demasiado baixo; ênfase na atenção e 
cuidado pessoal relativamente às ações demasiado grande. 

10. Presentes e hospitalidade, pergunta 33  

Respostas possíveis: As respostas ñn«oò ou ñn«o sabeò 

Interpretação: Limiar contra fugas de informação demasiado baixo; ênfase na atenção e cuidado 
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pessoal relativamente às ações demasiado grande.  

11. Trabalho clandestino e rendimento adicional, perguntas 34 a 36  

Respostas possíveis: As respostas ñn«oò ou ñn«o sabeò 

Interpretação: 

¶ Limiar contra conflitos de interesse demasiado baixo; ênfase na atenção e cuidado 
pessoal relativamente às ações demasiado grande. 

¶ Limiar contra conflitos de interesse demasiado baixo; ênfase na atenção e cuidado pessoal 
relativamente às ações demasiado grande. 
 

12. Comunicação, lealdade e mecanismos de autocorreção, perguntas 38 a 42 

Respostas possíveis: As respostas ñsimò ou ñn«oò à pergunta 40  

Interpretação: 

¶ Comunicação interna insuficiente. A comunicação insuficiente pode ser particularmente 
arriscada se, adicionalmente, tiver sido registada uma resposta negativa para um ou mais 
dos seguintes itens: ñzona cinzentaò, consulta, contactos externos, informações 
confidenciais, dinheiro e orçamentos, bens e serviços, presentes e hospitalidade, ou 
trabalho clandestino e rendimento adicional. 

¶ Mecanismos insuficientes para a autocorreção. Os mecanismos insuficientes para a 
autocorreção podem ser particularmente arriscados se, adicionalmente, tiver sido 
registada uma resposta negativa para o item responsabilização e controlo. 

 
Fonte: Governo da Moldávia 

 
 

x 

x x 
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Anexo X Modelo de relatório de risco de corrupção 

Questão  
Procedimentos 
aplicados/problema 
identificado  

Risco identificado  Soluções  

Existência de 
referência em termos 
de integridade 
(código de conduta, 
por exemplo) 

Não existem regulamentos 
(ou estão incompletos). 
 

Não existem procedimentos uniformes; limiares 
insuficientes contra os abusos; agir segundo o 
próprio critério; estabelecimento de estruturas 
ñad-hocò; ênfase elevada na interpretação 
individual da integridade. 

Elaborar ou melhorar os regulamentos 
para todas as categorias de atividades 
vulneráveis. 

Conteúdo da 
referência em termos 
de integridade 

Os regulamentos estão 
insuficientemente 
centrados na exigência de 
integridade. 

Disposições insuficientes para impedir ações 
por conta própria; disposições de controlo 
insuficientes para a supervisão. 

Desencorajar as ações por conta própria 
e melhorar a supervisão, através da 
elaboração de regulamentos relativos ao 
trabalho em equipa, separação de 
deveres, tomada de decisões conjuntas, 
responsabilização (comunicação 
estrutural), supervisão estrutural, 
critérios de avaliação inequívocos, 
registos escritos das atividades e 
decisões. 

Conhecimento do 
conteúdo pelo 
pessoal  

Conhecimento insuficiente 
dos regulamentos. 

Não existem procedimentos uniformes; agir 
segundo o próprio critério. 

Melhorar o conhecimento dos 
regulamentos através da ampla 
divulgação e acesso geral aos mesmos. 

Aplicação Aplicação inadequada dos 
regulamentos. 

Arbitrariedade. Incentivar a aplicação dos regulamentos 
através da conduta exemplar da gestão, 
da supervisão, e da imposição de 
sanções em caso de não aplicação ou 
aplicação indevida. 

Regulamentos 
específicos sobre a 
gestão de 
informações 
confidenciais 

Inexistência, 
desconhecimento e/ou não 
aplicação de regulamentos. 

Limiar conta as fugas de informação 
demasiado baixo; atenção insuficiente; cuidado 
pessoal reduzido. 

Impedir a visualização por pessoas não 
autorizadas, ao elaborar regulamentos 
para o tratamento da informação 
(produção, alteração, distribuição, 
duplicação, administração, conservação, 
etc.); ampla difusão dos regulamentos; 
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Questão  
Procedimentos 
aplicados/problema 
identificado  

Risco identificado  Soluções  

imposição de sanções em caso de 
incumprimento; auditorias 
independentes. 

Seleção do pessoal Atenção insuficiente 
prestada à exigência de 
integridade. 

Perspetivas insuficientes sobre a integridade 
do potencial pessoal; atenção insuficiente 
prestada aos aspetos vulneráveis da nova 
função; arbitrariedade. 

Seleção e nomeação através de 
procedimentos de candidatura 
coerentes; exigência de CV detalhados; 
exigência de verificação de referências; 
averiguações sobre o desempenho em 
funções anteriores; verificação dos 
diplomas e certificados originais; 
exigência de um certificado de bom 
comportamento; informar os candidatos 
sobre os aspetos de integridade 
envolvidos no cargo; prestar juramento 
(ou fazer uma declaração solene) 
profissional (exigência de integridade); 
programa de iniciação (atenção à 
integridade). 

Formação do pessoal Omissão de um meio 
importante para chamar à 
atenção para a exigência 
de integridade. 

Atenção reduzida; sensibilização reduzida; 
cuidado reduzido. 

Reforçar a atenção e sensibilização no 
âmbito da integridade, ao chamar 
especificamente à atenção para a 
exigência de integridade em cursos, 
material informativo. 

Descrição da função Não existe ou não está 
atualizada; descrições de 
funções incompletas ou 
imprecisas. 

Clareza insuficiente em relação aos deveres e 
poderes; agir segundo o próprio critério. 

Esclarecer os deveres e poderes, 
através de descrições de funções 
atualizadas, completas e exatas. 

Combinação de 
cargos internos e 
externos 

Muitos tipos de atividades 
vulneráveis combinadas 
num cargo. 

Concentração inadequada. Tornar o risco controlável através da 
separação de deveres. 
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Questão  
Procedimentos 
aplicados/problema 
identificado  

Risco identificado  Soluções  

Existência de ñzona 
cinzentaò 

Na prática, os poderes têm 
um âmbito mais amplo do 
que é permitido 
formalmente. 

Falta de clareza em relação à licitude das 
atividades e decisões. 

Eliminação da ñzona cinzentaò através 
de descrições de funções adequadas. 

Consulta e 
responsabilização 

Não existe consulta prévia 
ou avaliação posterior; não 
existe consulta prévia em 
relação às condições para 
a avaliação posterior. 

Licitude não verificada; erros não detetados ou 
corrigidos; correção apenas possível quando 
os erros já foram cometidos; realização 
ocasional de consulta prévia ou avaliação 
posterior; arbitrariedade. 

Garantir a licitude das atividades na 
ñzona cinzentaò através da realização 
consistente de consultas prévias (limiar 
ideal) ou avaliação posterior (limiar 
mínimo). 

Disponibilidade de 
supervisão 

Supervisor/superior 
hierárquico direto não 
disponível para consulta 
rápida. 

Ações por conta própria; agir segundo o próprio 
critério. 

Evitar as ações por conta própria e 
melhorar o controlo através da 
disponibilidade adequada do supervisor; 
nomear um supervisor adjunto (se 
necessário). 

Atenção prestada à 
integridade 

Nenhuma ou pouca 
consulta centrada na 
integridade (menos de uma 
vez por mês). 

Agir segundo o próprio critério; controlo (social) 
insuficiente; atenção ou sensibilização 
insuficientes em relação à exigência de 
integridade. 

Evitar as ações por conta própria, 
incentivar o controlo (social) e a atenção 
prestada à integridade, através de 
consultas regulares (pelo menos uma 
vez por mês); a integridade é um item 
que está sempre na ordem do dia. 

Entrevistas de 
avaliação do 
desempenho 
profissional 

Entrevistas de avaliação do 
desempenho realizadas 
menos de uma vez por ano 
e/ou nenhuma atenção 
prestada à aspetos 
vulneráveis. 

Controlo, orientação, supervisão e correção 
inadequados; atenção e sensibilização 
reduzidas. 

Incentivar o controlo e atenção através 
de entrevistas periódicas de 
avaliação/análise do desempenho, em 
que é prestada atenção aos aspetos de 
integridade. 

Contactos externos O supervisor/superior 
hierárquico direto não está 
ciente dos contactos 
externos dos funcionários. 

Controlo inadequado; oportunidades reduzidas 
para identificar contactos arriscados; ações por 
conta própria. 

Evitar as ações por conta própria, 
incentivar o controlo e evitar os conflitos 
de interesses, através de relatórios 
obrigatórios sobre contactos externos; 
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Questão  
Procedimentos 
aplicados/problema 
identificado  

Risco identificado  Soluções  

os contactos externos são um item que 
está sempre na ordem do dia.  

Contabilidade e 
supervisão 

A frequência da 
comunicação sobre 
atividades vulneráveis é 
insuficiente; verificações de 
rotina através da 
supervisão. 

Supervisão inadequada; ações por conta 
própria; 
agir segundo o próprio critério; controlo 
inadequado. 

Incentivar o exercício correto e 
cuidadoso das funções vulneráveis, de 
forma preventiva, e se necessário, 
corrigir os erros, pedindo aos 
funcionários para prestar contas tão 
regularmente quanto possível; 
supervisão global ou verificações 
aleatórias representativas do trabalho. 

Interface entre vida 
profissional/privada 

Os problemas privados que 
afetam o trabalho não são 
discutidos; decisões oficiais 
com consequências para a 
vida privada são tratadas 
por uma pessoa. 

Violação da integridade causada pelo 
reconhecimento insuficiente das tensões e 
situações de conflito; 

violação da integridade causada pelo 
insuficiente reconhecimento de conflitos de 
interesses. 

Evitar a violação da integridade em 
resultado da interface entre a vida 
profissional e a privada, através da 
criação de um clima de trabalho no qual 
os problemas privados podem ser 
discutidos; a nomeação de um 
assistente social da empresa; obrigação 
de comunicar ao superior as decisões 
com consequências para a vida privada; 
delegação ou partilha dessas tomadas 
de decisões. 

Partes externas 
desonestas 

As tentativas de violação 
da integridade não são 
comunicadas. 

Comprometimento da organização. Incentivar a atenção em toda a 
empresa, através da obrigação de 
comunicar as tentativas de violação da 
integridade ao supervisor. 

Funcionários 
desonestos 

Inexistência, 
desconhecimento e/ou não 
aplicação de orientações 
sobre como lidar com 
funcionários desonestos. 

Abordagem e correção das violações 
incoerentes (arbitrariedade); nenhuma 
sensibilização para as consequências do 
comportamento corrupto. 

Evitar o comportamento corrupto por 
parte dos funcionários, através da 
imposição de sanções. 
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Questão  
Procedimentos 
aplicados/problema 
identificado  

Risco identificado  Soluções  

Presentes, 
rendimento adicional 

Inexistência, 
desconhecimento e/ou não 
aplicação de regulamentos 
relativos à presentes e 
rendimento adicional. 

Conflito de interesses; (demasiada) ênfase 
colocada na perceção pessoal da integridade. 

Evitar os conflitos de interesses, 
mediante a elaboração e ampla 
divulgação de regulamentos. Supervisão 
da conformidade e, se necessário, 
imposição de sanções em caso de 
incumprimento. 

Licitude vs. eficiência É prestada atenção 
desproporcionada à 
eficiência, às custas da 
licitude. 

Ênfase (excessiva) colocada na perceção 
pessoal da integridade. 

Aumentar a ênfase colocada na licitude 
e reduzir a ênfase na perceção pessoal 
da integridade, centrando atenções em 
descrições de funções adequadas, na 
sensibilização para as atividades 
vulneráveis, em procedimentos 
relevantes em relação aos contactos 
externos e em incentivar a 
responsabilização e a supervisão. 

Lealdade Lealdade insuficiente ou 
exagerada em relação ao 
próprio departamento ou 
aos colegas. 

(Muito) pouca atenção dada ao bem comum; 
comportamento desafiador; encobrimento de 
erros ou deficiências. 

Incentivar a lealdade na organização 
(globalmente), ao elaborar um código de 
conduta geral. Reduzir o risco, 
centrando atenções nas medidas que 
lidam com contactos externos, a 
interface entre a vida 
profissional/privada, 
presentes/rendimento adicional. 

Comunicação Comunicação interna 
inadequada. 

Fosso entre a gestão e os funcionários; 
inexistência de clareza em relação às 
atividades dos colegas; controlo social 
reduzido. 

Reduzir o risco ao centrar atenções em 
medidas que incidem sobre a descrição 
de funções, supervisão, frequência das 
consultas, foco na integridade, 
avaliações do desempenho, contactos 
externos, regulamentos relativos às 
informações confidenciais, fundos e 
orçamentos, compra de bens e 
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Questão  
Procedimentos 
aplicados/problema 
identificado  

Risco identificado  Soluções  

contratação de serviços, utilização 
privada de bens e serviços, presentes e 
rendimento adicional; incentivar a 
comunicação interna e também 
estabelecer acordos num código de 
conduta geral. 

 
Fonte: Governo da Moldávia 

 

 

____________________ 

 

 


